
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 
 
Processo administrativo de licitação nº. 001/2023 
Carta Convite Nº. 001/2023 
Termo de Contrato Administrativo nº. 004/2023. 
 

 
Termo de contrato que entre si fazem o Poder Legislativo de 
Itabirinha e a empresa Exatus Assessoria e Consultoria Pública 
Ltda, tendo como objeto a prestação de serviços de Consultoria 
em Contabilidade Aplicada Ao Setor Público. 

 

 
A Câmara Municipal de Itabirinha, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 

interno, sediada na Rua JK, 39,2°andar - Centro – CNPJ: 21.297.692.0001/51, neste ato 

representado pelo seu Presidente, Sr. Gilvan Neres de Souza, inscrito no CPF sob o n° 

009.776.526-02 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Exatus 

Assessoria e Consultoria Pública Ltda, CNPJ: 12.063.807/0001-52, estabelecida à Rua Pau Brasil, 

nº. 407, Bairro: Cidade Nova, na cidade de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, 

representada por Alessandro Gomes Miranda, Brasileiro, Casado, Contador, inscrito no CPF sob o 

nº.: 031.118.516-99, residente à Rua Reginaldo Alves, nº: 400, na cidade de São João do 

Manteninha, Estado de Minas Gerais, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADO, 

com base no Processo Administrativo de Licitação nº. 001/2023, Modalidade Convite nº: 001/2023, 

e de acordo com a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO, observadas as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – Constitui objeto deste a contratação de empresa de 
Consultoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público, para atendimento as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP e as exigências do SICOM, 
no regular exercício das funções do Poder Legislativo, como segue: 
 
1.1. Consultoria na área da Contabilidade Aplicada ao Setor Público; 
1.2 .Consultoria na elaboração da prestação de conta anual; 
1.3. Consultoria na execução e controle da Contabilidade da Câmara; 
1.4. Análise das Demonstrações Contábeis; 
1.5. Orientação na aprovação do PPA, LDO e LOA; 
1.6. Orientação na execução das dotações orçamentárias do Legislativo; 
1.7. Orientação na escrituração da Tesouraria; 
1.8. Orientação na elaboração da prestação de contas a Mesa Diretora; 
1.9. Consultoria na elaboração de demonstrativos contábeis para audiências públicas; 
1.10. Manifestação formal em processos de prestação de contas junto ao Tribunal de Contas e 
nas Comissões do Poder Legislativo; 
1.11. Assessoria na geração de arquivos junto ao SICOM. 



 
 
1.12. O CONTRATADO garantirá a presença de um profissional credenciado e habilitado pelo 
Licitante vencedor periodicamente na sede da Câmara Municipal, com objetivo de dar suporte 
técnico no cumprimento do objeto desta solicitação. 
 
1.13. O CONTRATANTE garantirá todas as condições físicas e tecnológicas para execução do 
Objeto do Presente Contrato, disponibilizando computadores com internet, impressoras, 
scanners, redes integradas, materiais utilizados no processamento e organização dos 
documentos, assinatura digital por meio da tecnologia disponível, máquinas copiadoras e 
servidores que atendam a demanda dos trabalhos. 
 
1.14. O CONTRATANTE disponibilizará software que atenda às suas demandas de forma 
integrada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A CONTRATADA se 
obriga a executar os serviços referidos na cláusula anterior, com visitas quinzenais, podendo 
quando solicitado na execução de serviços eventuais, de mesma natureza, semelhantes e 
correlatos, podendo estas ser solicitadas via telefone, fax, e-mail ou por parecer escrito, e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no contrato durante toda a sua 
execução, obrigações tais como as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Processo administrativo de licitação Nº. 001/2023, Convite Nº. 001/2023. 
 
2.1. A CONTRATADA deverá manter canais de comunicação tais como: telefone móvel e fixo, 
fax, e-mail e pagina na internet para atender e prestar informações ao Presidente, Vereadores 
e aos Servidores do Legislativo quando solicitado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ACRÉSCIMO - Se durante a realização dos serviços, objeto deste 
contrato emergir a necessidade de execução de serviços eventuais a ele relacionado e que não 
constem no objeto do Edital de Licitação, ficará o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições da proposta da licitação, os acréscimos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contratado. 
 
3.1. os membros da Consultoria quando em viagens a serviço da Câmara serão reembolsados 
das despesas mediante comprovante e relatório circunstanciado. 
 
3.1.1. as viagens a serviço da Câmara serão previamente solicitadas e autorizadas pela 
Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA - O presente contrato terá seu início na data de sua 
assinatura e se encerrará em 31 de dezembro de 2023, podendo a critério das partes, havendo 
interesse do Município, sua duração estender-se por igual período, conforme art. 57 da Lei 
Federal nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Pela prestação de 
serviços, a CONTRATANTE pagará a contratada o valor total de R$: 72.000,00 (setenta e dois 
mil reais), em parcelas mensais e consecutivas de R$: 6.000,00 (seis mil reais), ao final de 
cada mês, conforme proposta apresentada, referente ao Processo administrativo de licitação 
Nº. 001/2023, na modalidade de licitação Convite Nº. 001/2023. 
 



 
5.1. Pelo atraso no pagamento será imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor 
anual do contrato. 
 
5.2. Outras despesas decorrentes de viagens a serviço do CONTRATANTE ou outros serviços 
prestados que não sejam objeto do presente contrato serão reembolsados pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, mediante apresentação do comprovante da despesa. 
 
5.3. Os pagamentos dos serviços serão autorizados pelo CONTRATANTE via sistema 
bancário, via Banco do Brasil S.A. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTES - Os preços acima acordados serão fixos e irreajustáveis, 
nos termos da legislação que implantou o Plano Real, salvo o caso de prorrogação do contrato, 
por interesse da contratante, conforme § 1º do art. 58 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
 
7.1 São obrigações da CONTRATADA: 
 
7.1.1 encaminhar profissionais habilitados à sede da Câmara Municipal, a fim de atender às 
necessidades da contratante; 
 
7.1.2. prestar orientação aos servidores; 
 
7.1.3. efetuar treinamento e habilitação necessários ao pessoal do CONTRATANTE envolvido 
na área; 
 
7.1.4. orientar a elaboração através do sistema informatizado, relatórios mensais e anuais e 
prestação de contas da Contabilidade do Executivo; 
 
7.1.5. atender aos chamados da CONTRATANTE; 
 
7.1.6. manter na direção dos serviços representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente integralmente em todos os seus atos; 
 
7.1.7. apresentar a cada pagamento comprovação de regularidade fiscal; 
 
7.1.8. responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas de seus prepostos; 
 
7.1.9. manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 
 
7.1.10. a contratada ficará obrigado a verificar os atos praticados desde 02 DE JANEIRO DE 
2023;  
 
7.1.11. reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista 
no art. 77, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
 
 
 



 
 
7.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
 
7.2.1. manter equipamentos e software que permitam o cumprimento das tarefas da 
CONTRATADA; 
 
7.2.2. disponibilizar Servidores qualificados para atendimento das necessidades da 
CONTRATADA; 
 
7.2.3. efetuar o pagamento nos valores e prazos estabelecidos na Cláusula Quinta deste 
contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS MULTAS - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a 
CONTRATANTE garantirá o direito de ampla defesa e o contraditório à CONTRATADA, antes 
aplicar as seguintes penalidades: 
 
8.1. advertência; 
 
8.2. multa nos seguintes percentuais: 
 
8.2.1. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.298/1996. 
 
8.2.2. 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA, 
sem justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua 
proposta. 
 
8.3. suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, pelo 
prazo de 02 (dois) anos; 
 
8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – RESCISÃO DO CONTRATO  
 
9.1. A rescisão poderá ser: 
 
9.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos a seguir 
enumerados: 
 
9.1.1.1. não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
 
9.1.1.2. cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
 
9.1.1.3. lentidão constante no cumprimento do atendimento dos serviços, levando o 
CONTRATANTE a comprovar a falta de interesse da CONTRATADA; 
 
 



 
 
9.1.1.4. atraso injustificado no início dos serviços; 
 
9.1.1.5. subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no instrumento convocatório e no contrato. 
 
9.1.1.6. cometimento reiterado de faltas na execução; 
 
9.1.1.7. decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
9.1.1.8. dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA; 
 
9.1.1.9. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATANTE, que 
prejudique a execução do contrato; 
 
9.1.1.10. razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão CONTRATANTE, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 
9.1.1.11. ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 
 
9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do CONTRATANTE. 
 
9.1.3. Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da CONTRATADA, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
 
9.1.3.1. suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
CONTRATADA nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 
9.1.3.2. atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao 
CONTRATANTE; 
 
9.1.3.3. rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
 
9.1.3.3.1 assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do CONTRATANTE; 



 
 
9.1.3.3.2. ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade; 
 
9.1.3.3.3. execução da garantia contratual (quando exigida) para ressarcimento do 
CONTRATANTE e dos valores das multas e indenizações a ela devidas. 
 
9.2. Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a CONTRATADA será 
notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES - Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades, asseguradas a 
prévia defesa: 
 
10.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 
 
10.1.1. até 05 (cinco) dias, multa de 0,5%, sobre o valor da obrigação por dia de atraso; 
 
10.1.2. superior a 05 (cinco) dias, multa de 1,5% sobre o valor da obrigação por dia de atraso; 
 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
10.2.1. multa de 2% (dois), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida; 
 
10.2.2. multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
 
10.3. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 10.2.1 e 10.2.2 
será o do valor inicial do Contrato. 
 
10.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e, 
consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar ao 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas 
decorrentes da execução do objeto do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
dotação constante no orçamento municipal para 2023. 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO / SICOM NOMENCLATURA 

00001001.0103121012.101.33903500000 (F04) 
1 Recursos do Exercício Corrente 

Serviços de Consultoria 
00 Recursos Ordinários 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA - A CONTRATADA ficará isento de prestar 
garantia para a execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O FORO - As partes contratadas elegem o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
 



 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento 
convocatório e as Normas contidas na Lei Federal nº. 8.666/93, principalmente nos casos 
omissos. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 
 
 
Câmara Municipal de Itabirinha– MG, 20 de janeiro de 2023. 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRINHA 
Alexsandro Martins do Nascimento 

EXATUS ASSESSORIA E C. PÚBLICA LTDA 
Alessandro Gomes Miranda 

Contratante 
Presidente 

Representante Legal 
Contratado 

 
 
 
Testemunhas: 
 
NOME:___________________________ 
 
CPF:_____________________________ 

NOME:____________________________ 
 
CPF:______________________________ 

 


